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PARECER
O TRATADO INTERNACIONAL EM FACE DO
DIREITO INTERNO
PROF. RODOLFO ARAÚJO
(Catedráticode Direito Comercialda Faculdade
de Direito da Universidadedo Recife)
1. ConsultaJoão d'AzevedoBarrosCavalcantise as leis nacio-
naisde ns. 2.591,de 7/8/1912 e 2.044,de 31/12/1908, que disci-
plinam, com outros diplomas legais posteriores,a matéria de
cheques,letrasde câmbioe notaspromissórias,estãorevogadaspelas
ConvençõesInternacionaisde Genebra,de 7/6/1930 e 19/3/1931.
referendadasque forampeloCongressoNacional,medianteo decreto~
legislativon. 54, de 8/9/1964, já agora promulgadaspelo Poder
Executivo,por fôrçados decretosns~57.595;de 7/1/1966 e 57.663,
de 24/1/1966, a fim de seremexecutadase cumpridas,comressalva
das.respectivasreservas.
2. Trata-sede assuntode alta indagação,em que a velha
polêmicadoutrináriaque dividiu mbnistase dualistas,em posições
radicalmenteantagônicas,teria no objeto da consultaoportunidade
de reavivara controvérsia,a que PierreLardychamoude IIdia.logue
d~sourds",eis que". . .Ies argumentsavancésparles uns nesonl.
iamaisde nature à convaincrelesautres,et quelesdeuxpartiesontà
Ia fois tort et ralson,selon.Ia perspectivedans laquelleon se place
pour apprécierleurs pointsde vue" (la force obligatoiredu droil
internationa.1en droit interne,Paris,1966,pg. 15).
3. As duas ordens jurídicas,a internacionale a interna,na
verdadeexistem,influenciando-se,porém,redprocamente,com pon.
tos decontacto comuns.A própria teoria monista,para a qual as
diferentesordensse achamenglobadasnum sistemaúnico,subdivi-
diu-sediantedo caráterhipotétiCoda Grundnormde Kelsen,que o
levou ao "indiferentismocientífico",na expressãode Rousseau,não
se obtendoum denominadorcomumpara a opçãoentreo primado
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do DireitoInternacionalou o do Direitointerno,o que levoualguns
autoresa traçaremas linhasgeraisde um monismomoderado.
Se não é possíveluma ordemjurídicauniversal,positiva,que
absorvaa intern,acional,na épocaem que vivemos,sentimos,toda-
via, que a consciênciajurídicada humanidadeevolui progressiva-
mentepara alcançarum estágiode amadurecimento,em que todos
os povos participemdos bensda civilização.
4. O certoé que o DireitodasGentesdisciplinarelaçõesjurí
dicas próprias,valendo-sede fontescostumeirase convencionais,e
a sua normatividadenãofica afetadapelacircunstânciade ser obser-
vada pelosórgãosdo Direitointerno.Todaviahá zonasde contacto,
e é nelas justamenteque residea grandedificuldadede distinguir
asduasordensjurídicas..
5. No caso sob estudo,deparamo-noscom um ato jurfdico
de Direito InternacionalPúblico- um tratado- que sob o ponto
de vistaformalnão ensejaimpugnação,vez que, diantedas correr:-
tes doutrináriasem choque,o decretode promulgaçãoé o ato de
recepçãoda ordemjurídicainterna.
Cuidandode parecersôbrelitígio submetidoà JustiçaBrasileira,
as nossas.investigaçõesterão por escopoo nosso Direito Positivo
Constitucional,masrecorremos,o quantumsatis,aos argumentosde
ordemdoutrináriade qualquerdas correntes,desdeque válidos.
6. Na Constituiçãodo Brasilnão há um dispositivoque anun-
cie um princípiogeral de imediatidade,isto é, uma regrapela qual
as disposiçõesconvencionaisou costumeiras,internacionais,/terão
eficáciaimediatana ordem interna.
O Direito Federalde Bonn,de acôrdocom o art. 25 de sua
Constituição,agasalhaa imediatidadecom relaçãoaos costumese
aos princípiosgeraisde DireitoInternacional.Apesar da clarezado
dispositivo,vaciloua doutrinagermânicanasua interpretação,desco-
brindo-lhe,alguns,apenasintençõesmeramentepolíticas,de meros
conselhos,semreconhecer-lheconteúdojurídico,muitoemborahaja
preponderadoa correnteque atribUiucaráterjurídico precisocom
eficácia práticaà mencionadaregra. Ainda outro conflito teórico
surgiusôbre.aadoçãodo~princípiosmonistasou dualistasdo Direito,
passandoo artigo a compatibilizar-secom tôdas as concepções
teóricas..
7. . 19ualmentenão possuia Constituiçãodo Brasiluma regra
que traduza o princípio.do primado dos tratados sôbreas leis inter-
nas;comoa ConstituiçãoAmericananoseuartigoVlj2.
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A ConstituiçãoFrancesade 1946tem regulamentaçãominuciosa
e inovadorano que diz respeitoa êsse primado,em seus artigos
26 e 28, admitindo-Ihesfôrça de lei, mesmoquandocontrariemleis
internasfrancesas,cujasdisposiçõesnão podemabrogaros tratados
diplomáticos,nem modificá-Iosou suspende-Ios,salvo mediante
processopróprio do Direito InternacionalPúblico, qual seja o da
denúnciapor via diplomática.
8. A Constituiçãodo Brasil limita-sea traçara competência
da União para manterrelaçõescom os Estadosestrangeirose com
êles celebrartratadose convenções(art.8, I), os quais são atosdo
Presidenteda República,ad referendumdo CongressoNacional(art.
83, VIII), a quemcompete,em caráterexclusivo,resolverdefinitiva-
mentesôbre tais tratadoscelebradospelo Presidenteda República
(art.47, 1).
Doispodêres,assim,se conjugamparao exercíciodessacompe-
tência,que resultaem atocomplexo,o Executivoe o Legislativo.
O tratado,umavez celebrado,será,dentrode 15 dias apóssua
assinatura,enviadopelo Presidenteda República,ao CongressoNa-
cional,cuja funçãose limitaa aprová-Ioou desaprová-Io(art.47, §
único).Não lhe é permitidoapresentarquaisqueremendas,modifica-
tivas,aditivasou supressivas.
Foi assim,o legisladorconstituintepátrio,de umalamentável
omissãono referir-seao Direitodas Gentes.
9- No resguardoda Constituição,situou-seainda o tratado,
juntamentecom a lei, na órbitado recursoextraordinário(art. 114,
111,a e b).
Se juiz ou tribunal,em decisãode únicaou última instância,
nega-Ihesvigênciaou os aplica,contrariandodispo$itivosconstitu-
cionais,cabeao SupremoTribunalFederal,como guardiãomáximo
da Constituição,restabelecer-Ihesa vigência ou decretar-Ihesa
inconstitucionaIidade.
Verifica-se,de logo, que o Direitodas Gentesnão pode ser
aplicado,na ordem internabrasileiracontrariandoa CartaMagna.
10. Assim, pelo nosso Direito Constitucional,nada há que
o fenômenoda recepçãodo DireitodasGentesimpliqueem absorção
do Direitointerno.
Na hierarquiados atosnormativos,sobrelevaem primeiroplano
a própria Constituição,seguindo-se-Iheo tratado e a lei federal
(alíneab, inciso111do art. 114),semque se possacogitardo primado
entreambos.
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Sese admitisseo primadodo tratadosôbrea lei federal,é óbvio
que entãose aplicariaa regralex posteriusderogatpriori.
A própriainterpretaçãogramaticaldo dispositivoem causavem
em socorroda nossatese,porquantoo emprêgoda disjuntiva/lou".
a ligar o tratadoe a lei, ao invésda copulativa/le/l,dá a entender
que essasduas fontes se colocamem planos paralelos,sujeitasà
Constituição,porémcadaumaa disciplinartôdaa gamade relações
jurídicasque se situamnas faixasde suas respectivasordens.Uma,
referentementeao Direito interno; outra, concernenteao Direito
Internacional.
É, pois, o problemada incidênciaque marcaa individualização
do tratadoe da lei.
o primadoexiste,mas da Constituição,em face do princípio
da soberania.
11. Ademais,havemosde convir que o processotécnicode
elaboraçãoda lei federal diverge profundamentedo processode
promulgaçãoe ratificaçãodo tratadointernacional.
Neste, o Executivorepresentao País nos congressosinterna-
cionais,ao assinaros tratados,comas respectivasreservas.A atribui-
çãodo Poderlegislativoé a maislimitada,e nãopodeentender,como
ato de delegação,porquantoconstituiriauma total subversãoao
sistemapolítico vigente,a pontode anularo próprio Poder legis-
lativo.Nemse equiparea ampliaçãoda atribuiçãodêste,no processo
de elaboraçãoda lei, como lídima expressãoda vontadepopular,
fundamentodo regimedemocrático,a atuaçãolimitadae secundária
de aprovarou não,em bloco,o tratadointernacional.
12. Não pode, portanto,o Judiciário dar ao tratado uma
extensãonormativaextrapoladorados seuslimites,sob penade ferir
a nossaConstituiçãoe todososprincípiosde Direito.
13.
vêzes.
Em DireitoMarítimo,a questãojá foi ventiladaalgumas
o Brasil promulgoua convençãointernacionalde Bruxelasde
25/8/1924 (decreton. 5.814,de 25/8/1924 e decretosns. 5.814,
de 14/10/1930 e 350, de 1/10/35), que unificao sistemade res-
ponsabilidadedos proprietáriosde embarcaçõesmarítimas,masnem
por isso ficou revogadoo art. 494 do Código ComercialBrasileiro,
que disciplinao abandonoliberatório.
A propósito,doutrinaSampaiolacerda:-
"Não aceitamos,em face de nossodireito constitucional,
possamas convençõesinternacionais,uma vez promu~-
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gadas, ser consideradasleis internas,com a revogação
das existentes,em sentidocontrário.A finalidade das
convençõesé a de ter em vista interêssesinternacionais.
Sem preceitoconstitucionalexpresso,comoocorreatual-
mentena França,admitimosa existênciada dualidadede
sistemas.Mesmoquandoa Convençãode Bruxelas,de
1924, pretendeunificar as regras sôbre limitaçãoda
responsabilidadedos proprietáriosde navios, pois essa
unificaçãoatendeaindaao conflitode leis nos casosem
que surjaminterêssesde diversos Estados.Bastaver a
atitudeda Bélgicae da Dinamarcaque expressamente
tornaramos princípiosda convençãotextosde leis inter-
nas.O Sup.Trib. Fed.,em acórdãode 30/4/1956 decidiu
que o art.494 nãoestárevogadopelaConv.de Bruxelas
("D. Just.", Ementário,apensoao n. 57, de 11/3/1957)".
(in "Cursode Dir. Com.Marítimoe Aeronáutico",5.° ed.
pg. 167, nota9-A).
Não aceitamostambémo pronunciamentoda doutrinaem senti-
do contrário,cujosfundamentosnão resistemà crítica.
Em outra decisão,desta feita no recursoexfraordinárion.O
14.215-DF,o SupremoTribunal Federal,sendo relator o Ministro
Edgar Costa,sufragoua mesmatese à unanimidade,como refere
Teóphilode AzeredoSantosem "Direitoda Navegação",1964,pgs.
141/144.Êssemestre,ao ladode CastroRebê!oe OrozimboNonato,
destoadessaorientação,em pronunciamentosde caráterdoutrinário.
Apesardasautoridadesde tais juristas,a suaposiçãonãoé a melhor,
e doutrinae jurisprudêncianão a acobertam.
14. Basta ver a respeitoque até na própria França,cujo
sistemaagasalhao princípioda imediatidadeno que diz respeitoaos
tratados,GeorgeRippertassimse pronunciavaem 1952:-
IIDansles payscommeIa Franceou I'adoptiolnde Ia Con-
ventioninternationalen'a pas entrainéIa .modificationde
Ia loi interne,Ia Conventionn'est applicableque si le
créancierest un créancierétrangersur un navire fran-
çais ou un créancierfrançais ou un créancier fran-
çais ou étranger sur un navire étranger, portant le
pavillon d'un État contractant.Les créanciersfrançais
sur un navire français ne peuvent réclamer I'a.pplica-
tion de Ia ConventionInternationale"(Droit Maritime,
T-II, 1952, pgs. 225/226).
O insigneprivatista,mesmosob o sistemafrancês,não admite
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a incorporaçãopurae simplesdo DireitodasGentesao sistemaposi-
tivo interno.
15. Aliás, a tendênciados tribunaisfranceses,mesmosob o
regimedas Constituiçõesde 1946e de 1958,é no sentidode inter-
pretaros tratadose as leis em conflito,de maneiraa assegurara
aplicaçãodas leis, não obstanteas disposiçõesdos tratados,como
referePierre lardy (op. citopg. 161).
Se tal ocorrenos sistemasem que há normaconstitucionalex-
pressaquantoà adoçãoimediata,comoadmitir-seque no Brasil,em
que a Constituiçãotal não dispõe,se possasufragarteseoposta?
16. Concluimos,pois, que, de acôrdocom o sistemapolítico-
-jurídico positivobrasileiro,o tratadointernacional,quando promul-
gado, não se transformaem lei interna,mas tão somentepassaa
ter eficácianas relaçõesinternacionais,isto é, quandohá interêsses
internacionaisem jôgo.
17. Ora, coma revivescência,no Brasil,da justiçafederalde
primeira instância,a Constituição,no art. 119,concedeu-lhecompe-
tênciaprivativapara processare julgar"as causasfundadasem tra-
tado ou em contratoda Uniãocomo Estadoestrangeiroou organis-
mo internacional"(inciso111).
Sese interpretassetal normacomoregrade atribuircompetência,
aos juízesfederais,emtôdasascausasderivadasde tratadosinterna-
cionais,transmudadosêstes,pela novadoutrina,em Direitointerno,
é óbvio que a justiçados Estadosmembrosse esvaziaria,dianteda
multiplicidadecrescentedos tratadosfirmados,inclusive,por exem-
plo, no campoda liberdadeindividual,na Declaraçãodos Direitosdo
Homem.
Na hipótese,a privatividadeda justiçafederal de primeira
instânciase restringeao campoda ordemjurídicainternacional,espe-
cíficoe próprio,sob penade hipertrofiar-se,em minimizaçãoda jus-
tiça comum.
Mas, se se pretendeadotaros princípiosda chamadalei Unifor-
me, que se elabore uma lei interna,reproduzindo-lheas normas,
quando,aliás,se a deveráexpungirdaquiloque, comosituaPontes
de Miranda,se achaem posiçãode inferioridadeem relaçãoà teoria
e à técnicalegislativabrasileira("Tratadode DireitoPrivado", 1961,
tomo XXXIV, pg. 62, n. 4).
Êsteé o nossoparecer,salvomelhorjuízo.
Recife,26 de abrilde 1968.
